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ORIGEM: Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca da Capital

RELATOR: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado

AGRAVANTE: ASPEP – Associação dos Servidores Públicos no Estado da Paraíba



    (Adv. Hugo Pires Torres Jerônimo Leite)

AGRAVADA: Sul América Cia. Nacional de Seguros



   (Adv. Clávio Valença Filho e Kyara Amorim Maia Mendes)

PROCURADORA: Renata Carvalho da Luz – Promotora de Justiça Convocada

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. INTIMAÇÕES NÃO REALIZADAS NO NOME DO CAUSÍDICO HABILITADO. DECISÃO AGRAVADA QUE DETERMINOU O SANEAMENTO DO VÍCIO E A DEVOLUÇÃO DOS PRAZOS RECURSAIS. INDEFERIMENTO DO PLEITO DE NULIDADE DOS ATOS. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

- Conforme Jurisprudência do STJ, “O princípio processual da instrumentalidade das formas, também identificado pelo brocardo pas de nullité sans grief, determina que a declaração de nulidade requer a efetiva comprovação de prejuízo”
. Assim, ainda que irregulares as intimações feitas em nome do agravante, inexiste prejuízo a tal parte capaz de ensejar a nulidade dos atos praticados, mormente se se considerar a republicação das mesmas e a devolução dos prazos recursais.

- Segundo artigo 557, caput, do CPC, “O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

RELATÓRIO


Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ASPEP - Associação dos Servidores Públicos no Estado da Paraíba contra decisão proferida pelo MM. Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca da Capital nos autos da ação de execução proposta pela Sul América Cia. Nacional de Seguros, a qual, reconhecendo o erro na falta de anotação de causídico da agravante habilitado nos autos, determinara a renovação de todas as intimações irregulares e a reabertura dos prazos para manifestação nos autos, indeferindo, de outra banda, o pedido de nulidade dos atos praticados após o pedido de habilitação do procurador.

Inconformada, a sociedade executada manejou o presente recurso, pugnando pela reforma da decisão recorrida, argumentando, em suma; a configuração do cerceamento de defesa e de sérios prejuízos aos princípios do contraditório e da ampla defesa e, igualmente; a quitação de todo o debitum, nada mais havendo a ser discutido nos autos da ação principal.

Nessa linha, pugna pela concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal, para que seja suspensa a execução, até julgamento final da insurgência. Por fim, pleiteia o provimento da impugnação, para declarar a nulidade dos atos processuais praticados sem a intimação do advogado da agravante, assim como, para extinguir o feito, face à plena satisfação da dívida.

Liminar indeferida, ante a falta de comprovação dos requisitos.

Apesar de intimada, a agravada não ofertou contrarrazões.

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria de Justiça em atuação nesta Corte emitiu seu parecer, opinando pelo prosseguimento do recurso, sem se manifestar a respeito do meritum recursal.

É o que o importa relatar. 

DECIDO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística em disceptação, urge adiantar que o presente recurso não merece qualquer seguimento, porquanto a decisão objurgada se encontra em consonância com a Jurisprudência dominante do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

A esse respeito, fundamental destacar que a controvérsia em deslinde transita em redor da pretensão do polo agravante ao reconhecimento da nulidade dos atos processuais praticados às fls. 318, 323/326, 331, 343, 347, dos autos principais, porquanto não fora o causídico habilitado intimado de tais decisões.

À luz de tal entendimento, salutar o destaque de que o decisum agravado, após manifestação da parte ora insurgente, considerando as irregularidades em redor de tais intimações, determinara a renovação das intimações com a consequente devolução dos prazos respectivos para interposição dos recursos cabíveis, sem, contudo, acolher o pleito de nulidade dos atos processuais praticados, eis que ausente qualquer prejuízo à parte interessada.

Sob referido prisma, pois, emerge que o MM. Juízo a quo, ao determinar a republicação das notas de foros e a consequente devolução dos prazos para a interposição dos eventuais recursos, agira de modo bastante apropriado e escorreito, notadamente porque, em razão de tais medidas, restaram fulminados quaisquer prejuízos e, inclusive, o cerceamento de defesa arguidos pela agravante.

Com efeito, o provimento objurgado, à fl. 12, dos autos, ao determinar a intimação do procurador habilitado e a consequente reabertura dos prazos recursais indevidamente decorridos, já saneou os defeitos processuais configurados in casu e extirpara qualquer prejuízo processual à agravante.

Em outras palavras, tendo o MM. Juízo a quo retificado a falta ocorrida, oportunizando à sociedade insurgente novo prazo para manifestação nos autos, não saltam aos olhos resquícios de prejuízos ao princípio do devido processo legal ou, especificamente, às garantias do contraditório e da ampla defesa.

Uma vez ausente prejuízo decorrente da prática de algum ato irregular pelo magistrado, não pode subsistir a pretensão de reconhecimento da nulidade deste, sobretudo porque tal, assim como a configuração do cerceamento de defesa, somente incidem in casu quando da demonstração dos prejuízos à proteção dos interesses em juízo, nos termos do brocardo pas de nullité sans grief.

Corroborando tal entendimento e denotando a impossibilidade de se declarar a nulidade de um ato processual sem a configuração de prejuízo à parte, vem se manifestando a própria Jurisprudência dominante do STJ, in verbis:

“A ciência processual contemporânea, que coloca em evidência o princípio da instrumentalidade das formas, recomenda que somente seja decretada a nulidade de atos processuais quando se verificar a existência de prejuízo. [...]”(REsp 1422926/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 26/05/2014).

“[...] O reconhecimento da nulidade de atos processuais exige efetiva demonstração de prejuízo suportado pela parte interessada, em respeito ao princípio da instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief). Precedentes. [...]” (AgRg no AgRg no AREsp 4.236/GO, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, 4ª TURMA, 25/02/2014, DJe 02/04/2014).

“[...] O princípio processual da instrumentalidade das formas, também identificado pelo brocardo pas de nullité sans grief, determina que a declaração de nulidade requer a efetiva comprovação de prejuízo. Precedentes [...]”. (REsp 802.545/AM, Rel. Min. SIDNEI BENETI, 3ª TURMA, 15/12/2009, 18/12/2009).

“PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO. ART. 236, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 1. Hipótese em que o DETRAN e o Município de Fortaleza foram condenados a indenizar o recorrido por danos materiais e morais decorrentes de acidente ocorrido em via pública. Houve homologação de acordo com o Ente Municipal. 2. Em suas razões, o recorrente alega somente violação do art. 236, § 1º do CPC e pugna pela nulidade do processo, ao argumento de que das intimações anteriores à sentença não constava seu nome como parte. 3. O Tribunal de origem afastou a suscitada nulidade sob estes fundamentos: a) nas intimações para manifestação sobre outras provas a serem produzidas e para apresentação de memoriais, houve identificação dos advogados e do processo; b) não foi demonstrado o efetivo prejuízo que decorreria da suposta falha nas publicações. 4. Ainda que se considerem irregulares tais intimações, por ausência apenas do nome de uma das partes, em nosso sistema processual vigora a máxima pas de nullité sans grief, segundo a qual somente deve ser anulado o processo quando evidenciado sacrifício aos fins da Justiça, o que não se verifica no caso concreto […] 8. Recurso Especial não provido”. (REsp 908.340/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2ª TURMA, 12/05/2009, DJe 21/08/2009).

Diante das considerações tecidas acima, pois, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, assim como na Jurisprudência dominante do Colendo Superior Tribunal de Justiça, nego seguimento ao agravo de instrumento interposto, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 09 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho

Juiz Convocado
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